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Torna obrigatoria aos hospitais da

rede privada existentes no Municí

pio, dispor de leitos hospitalares

a doentes portadores de AIDS, e dá

outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 -- Os estabelecimentos hospitalares da rede

privada existentes n Município de São Paulo ficam obrigados a dis

por de leitos hospitalares (5% (cinco por cento), no mínimo, por hos
pital), destinados' à internação de pacientes com AIDS encaminhados
pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2 2 - As despesas com o internamento dos aideti

cos correrão por conta do Orgão ou entidade previdenciária a que o

doente esteja vinculado.

Art. 3 2 - Fica concedido, aos estabelecimentos hos

pitalares mencionados no artigo 1 2 desta Lei, prazo de 6 meses para

se adaptarem ao cumprimentos das obrigniSes nela inseridas, contados

da sua entrada em vigor.

Art. 4 2 - A falta de cumprimento das	 disposiçOes

contidas nesta Lei sujeitará a parte infratora à multa diária de va
lor correspondente à 100 (cem) U.F.M.

Paragrafo único: Na reincidencia, o infrator podera

ter seu alvará de funcionamento cassado.

Art. 5 2 - Para o cumprimento do disposto nesta Lei,

fica o Executivo autorizado a firmar convenio com os hospitais,

submetendo-o, posteriormente, ao referendo desta Camara.

.segue.

cod. 0561 W primono .~9~.C110.
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cod. 0561 Ingnmonow~gelficod.CMSP.

Art. 6 2 - Esta Lei será regulamentada pelo Executi

vo no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 7 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessSes,	 de maio de 1992.

V.
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cod. 0561 naprono no ••fIlbg gane* do CIMO.

JUSTIFICATIVA

A presente propositura, inspirada na iniciativa do

nobre Vereador Celio Guergoletto da Camara Municipal de Londrina

transformada na Lei Municipal n g 4.971 de 22.04.92, tem por objeti

vo criar mecanismos que garantam um atendimento efetivo e descen

tralizado aos portadores do vírus da AIDS no Município de São Pau

lo.

A adoção desta medida torna-se essencial na maior

cidade do Hemisferio Sul, onde a incidencia de portadores de vírus

da AIDS atinge a índices alarmantes e a centralização do atendimen

to ambulatorial e a restrita oferta de leitos penaliza os pacien

tes de baixa renda.



FÁTIMA
Assis -inter

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informactio, rubricado como !Ca n9	 04 

do processo n9	 13 8 	 de 19.92	 Ui 92(a)

Sobre o assunto, consta:

PL 705/91

em 07/05/92.

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em j?" /  O/ Z 

birTIZ
Assessor Td
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rilco Leg. Chefe-
A. T. M.
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos

da matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

1110	 art. 63 7 "caput", do Regimento Interno.

D.Ç	 iq
Erri

Relatar

•
DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PPCHECO

Presidente da C.C.J.
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PARECER DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

-	
!gy

n
Presidefite

JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 138/92.

1RELATÓRIO1

Projeto de lei, de autoria do . nobre Verea-

dor Paulo Kobayashi, torna- obrigat6rio aos hospitais da

rede primada existentes no município, a disposiç'ão de lei-

tos hospitalares a doentes portadores de AIDS, e dá outras

providências.	 •

Embora merit6ria, a propositura padece -de
•	 ...,	 •

vício de iniciativa, pois conflita com o Ç?. 22, inciso IV,

do art. 37 combinado com inciso XIV do art. 70, ambos da

Lei Orgânica do Município, que fixam a iniciativa reserva-

da do Executivo em matérias que cuidam da organizaço ad-

ministratima e4 sermiços pk5blicos do município.

Pela 'lega lidack!.

Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, em.26t/tS/q41/



ÁN ,.., 1.24 ar_
Oficial Legislativo

Recebido na Comissâo de Pol. "Urbana,
Em. 10412....-	 (£22_113.

Luis Fernal3. de Are.jo

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Corr.ii:to de Política	 Meircpcto-n.,

e Meio Ambiente..

5 
--PRESIDEN TE



Folh, n.o (.71-	 do Prnc.

Ver.

•

•

Senhor Presidente da Comisso de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de VIx d prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emiss"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em ã 61 I c a.J

Deferido

V	 toni. r.) :3 rn p a o

Presidente da



EXMO. SR.PRESIDENTE DA (...iMARA MUNICIPA 'L DE S'f.'..;0 PAULO

Conforme solicitag:ão da M.Vereadora Tereza La-

jolo, encaminho a V.Exa os quesitos abaixo relacionados no

sentido de que seja oficiado ao Executivo.

em 26.06.92

PROJETO DE LEI NR 26/6/92

Torna obrigatrio aos hospitais da rede existentes no Mun.,
dispor . de leitos hospitalares a doentes portadores de AIDS.

1. Como o presente PL interfere na política de sakIde, gosta-
riamos de saber a que esfera governamental, Un:i.'ão, Estados
ou Municípios, cabe estabelecer a política sobre epidemias
como é o caso da AIDS ?

2. O Mun. está aparelhado para cumprir a funç'ão . de fiscaliza-
ei'ão de hospitais ? Através de que 6rg'ão ?

Ver. Antonio Sampaio
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Ver.Pauld(nnWpfáshi
Presidente d5 Câmara Municipal de S2io Paulo



30-06-9
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AssIstonte de AdministraçãO

+

— os solicItaçao do Sr. Presidente,

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

30-06-92

Stla Mana ~zoila
Che Seção Tácn!ca

Sra. Chefe.

Providenciado, de acordo com o despacho

de V.Sa.

SEGUE 	 , juntado, 	, nesta data,
documento, 	 e papel de infor ação•
rubricadoS sob folhai:

Em ewl 6571



São Paulo, Mde ic..U.SYt2A9 de 1992.

DT.7/LeE4
DT7-L.L03
OFIC]0 N.300200/92

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão

de Politica Urbana Metropolitana e Melo Ambiente, nos termos
do Artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelen
cia °Opta do Projeto de Lei ni 138/92, de autoria do Verea-
dor Paulo Kobayashi - que torna .. r . atória aos hospitais da

rede privada existentes no K, , lp ., dispor de leitos hos-

pitalares a doentes port ,. o -- .- AIDS, e dal outras provid%
cias - solicitando- 	 - d

:1"\\\

: e . 0 erminar providencias no

::

sentido de que no envie - baldios para que a referida comia

ao possa emig4( . cer a -speito.
ValhOwde da oportunidade para apresentar a

Vossa Excelenci o	 us protestos de elevado apreço e dis-

tinta consideraçao.

PAULO KOBATASHI

Presidente

Anexo: Capta xerogrífica do P.L. n e 138/92 e do despacho da

comissão solicitante.

A Sua Excelencia a Senhora

Professora Luisa Erundina de Sousa

Digniseima Prefeita do Município de São Paulo.

Cód.0529
WPI.M .MVIÇO9~00,741"M
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Torna ' obrigatOria aos hospitais da

. ,'-rede .:privada existentes no Municí

de! leitos hospitalares

: a,doentesportadores de AIDS, e da

:.',....outras providencias.

A CÂMARA:MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

•••••",-•.:

'

• .1' -.' ,. .,.s , Art.'1 2 -. Os estabelecimentos hospitalares :da rede
...	 •'''`	 V	 't	 .	 ,.:,

privada existentes n:Município de , Sao:paulo - ficamobrigados a dis,	 •	 J	 . I	 _,
„por de'leitoshospitalares'(5% (cinco por ..cento), no mínimo, por hos

: pital), destinados a internação de pacientes com AIDS encaminhados....	 .,

.	 ••. 	,	 •	 •	
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,::'	 ..,	 -..•••	
•..,	 • •	 ,	 ,	 . •	 .

.	 •

"Art.	 fica concedido,aos,estabelecimentos hos•

•pitalares'mencionados , no artigo.12desta v Lei,prazo'de 6 meses para
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cod. 0561

• —1	 ••	 ,	 .	 , •.,	 ,.	 .	 .

'fica o'Executivoautorizadoa'firmarconvenio.comos. hospitais
•,.-.•,	 :	 ...

•

'." submetendo-o,posteriormente,. , ao ,:referendo ,:desta ''Camara. ,.. ,-• . ..• .
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;Art.:4 2 -.“ A falta-de.cumprimento ..das . disposiçoes

contidas nestaLei . sujeitará'aparteinfratora à multa diária de va_
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lor correspondente a 100 (cem),.U.F.M,..,	 ,. .'..	 ,
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,. •	 Art52 - Para,ocumprimentodo . disposto nesta Lei,.•

lor

ter

disposições

diaria de va



Art. 6 2	Esta Lei..'seret' regulamentada pelo Executi
$	 •	 • '•

v o 'noprazo , de,90:, (noventa) dias'-a.contar:dadata • de sua publicação.

Art. 7 2 : - Esta Lei ',entra- em :vigor na

blicação;"'revogadas as disposiçc3es • em''. contrario,'

data de sua pu

maio de 1992.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  30  de	 junho	 	 de 19  92

raes OueiroiClaine rWijaes Uuo

Sal.M.e A.TU

MEMORANDO•
• Recebi oficio DT.7/Log.3 n* 300200 de

30.06-92, solloitando ao Exeoutivo Informações referente ao
Projeto de Lei n a 138/92 de autoria do Vereador Paulo . Kobaya-
oh!"

Anexo: COpla xerográtioa do P.L. na 138/92 e do deepaoho da
Comissão salloitante.

Cd0D. 0653
10191•000 nO 1•1Y190 914110001 CMSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo na 	 /411 	 de 19 fl e9.j- 	 (a)
ZUM ASSAOff-

Assistente de Administrz;ão

,Papel para informacto, rubricado como folha na / 

À

Comissão de Política Urbana Metropolitana e
Meio Ambiente.

02-07-92

SEirsir-Maria •Jerniia

Chaf4 Seção Técnica 11/•



1

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento., 	 e papel para Intormaçlio, rubricado 	

sob tolha 	  na 	

Em 	 / 	1	

(a) 	



MEMORANDO•

rues QueiroiClaine r-nyidues Uuo

S;(3.1\1. e A.T,1,4,

- Folha No ./f- do pt.oc
No /.7.1._..d

CÂMARA MUNICIPAL DE Witt8c112)fiktt—tf; 

Sito Paulo,  30  de 	 junho 	 de 19  92

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n o 300200 de
30-06-92, solicitando ao Executivo Informações referente ao
Projeto de Lei n o 138/92 de autoria do Vereador Paulo . Kobaya-
ah,"

Anexo: Cópia xerogrófica do P.L. n e 138/92 e do despacho da
Comissão salloitante,.	 .

CÓD. 0653
,,,,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaç	 .1áo, rubricado como folha n2 / 

ZUM A SSI-‘--
do processo e 	 4.'n11 	 de 19 f?	 °   (a)

Assistente de Administrz;ão

À

Comissão de Política Urbana Metropolitana e
Meio Ambiente.

02-07-92

S6nrMara 'Jun%
Chefd Seção Técnica 11/
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N.o 	  -3 7

GABINETE DO PREFEITO

rit7W/ O 	 j er71

U0

'‘Á

uk14,0	 de 1992São Paulo ,z79

!.oras

u_ /92°Po —4 '7rgerjo no. 10-004.829-92*09 10 - OFICIO
10-0256/92-9

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300200/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a essa Presidência, cópias das

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 138/92, de

autoria de Vossa Excelência, • que torna obrigatória aos

hospitais da rede privada existentes no Município, dispor de

leitos hospitalares a doentes portadores de AIDS, e dá

outras providências.

94

Aproveito a oportunidade pa7r reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta c	 ideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 8/9vo. do	 processo
no. 10-004.829-92*09.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•SPF/sffs

SGM - 002 - DGM
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À Douta Comilão dep. P.5 t:P.ravràsr.p,,,

Em 31 /	 426.
• ".1

LUIZ AREIAS /E CARVALHO
Assessor Técnicankleg. Chefe-

A. T.

•

•
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Folha de informaçío 	 N.1 kj 	
(aLfte4, d 	 .-daP • nP .10 ' e~ Ge2/a •	9(- o 9 • em  15 	 07 -92 

COAS

Sra. Coordenadora

Conforme solicitado em fls. n 2 08

informamos que:

1) Quanto ao quesito 1:

Nos termos do disposto no artigo 198 da Constituição da 1

ReplIblica e no artigo 214 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, "O conjunto de aç3es e serviços de salSde de a-

brangencia municipal, integram a rede regionalizada do 1

sistema ilnico de saUde"; Artigo 214 parágrafo 1 2 "A dire-

ção do sistema Ilnico de sallde será exercida no âmbito do

Município pelo Orgão municipal competente;

Nos termos do disposto no artigo 214 parágrafo 5 2 "Para 1

atendimento de necessidades	 coletivas, urgentes e tran

sitOrias, decorrentes de situação de perigo eminente, de

calamidade p-áblicacu de ocorrencia de epidemias, o Poder'

Páblico poderá requisitar bens e serviços, de pessoas na-

turais e jurídicas, sendo-lhe assegurado justa indeniza -

ção;

Com a epidemia de AIDS no Município não restrita 'a ci-

dade, cabem as várias esferas governamentais, União, Esta

do e Município, estabelecer políticas sobre a epidemia

porem a competencia do Sistema tnico de Saade transfere 1

ao Município o planejamento, controle e avaliação das a -

ç'Oes de Saáde, conforme as leis acima citadas.

• / • • •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
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I Folha n.o .... 37- 	 do .1,.
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N.o ...

de 19àPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO RAUL°
'
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Folha de informação n? 	 9-	

onário	 """"""""""

849-'' •	 no  Ip.. 129- 9J . * oq. em  15 07 1 9 2  (a)."-61 

2) Quanto ao quesito 2:

Compete/leias estabelecidas pela Lei 8080 e pela Lei Orgâ

nica do Municipio de São Paulo, Artigo 216; remetam ao 1

Município as atribuiç3es de fiscalização dos serviços de

SaiSde. Esta administração ao reorganizar estrutural e or

ganizacionalmente a SMS, tem transferido do nível central

ao nível distrital a execução das aç3es de vigilância "al

sadde, de modo a torná-las mais eficiente e eficaz. Nes-

se sentido, ao quesito 2 de fls.08, respondemos que os 1

Distritos de Salde, principalmente os que possuem hospi-

tais, estão implantando através de equipes multiprofis.-

sionais as açUs de vigilância 'a sa-ade, entre as quais 1

encontra-se aquelas de fiscalização dos estabelecimentos

hospitalares plIblicos e privados como parte de suas ati-

vidades.
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çaes contidas às fls. 08 e 09,	 -as g

transmitidas à Comissão de Política UrDS

icitamos sejam

.M.S.P.

rDR.OSVALDO AN NIO DONNINI
Respondendo elo Expediente
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Retornamos o presente, com as informa-

Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informac5o,

rubricado 	 sob n? 	

Em	 / 	 / 	

(a)
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PARECER	 .1
't	 0904/92_. 	  ..

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 138/92

A proposta torna obri gatOrio aos hospitais da rede privada exis-
tentes no Município dispor de 5% (cinco por cento) dos leitos hos-
pitalares a doentes portadores de AIDS.

O Projeto estabelece, ainda, que as despesas correrão Por conta do
Orgão ou entidade previdenciária a que o doente esteja vinculado.

A cidade de Sáo Paulo tem um alto índice de doentes e portadores
do vírus , da AIDS, havendo carência de leitos nos hospitais públi-
cos para atendimento dos munícipes contaminados pela moléstia.

Como preocupava a esta Comissão o fato de que o Projeto, para ter
seu objetivo alcançado, necessitaria de uma fiscalização apurada,
foram elaborados quesitos ao Poder Executivo no sentido de saber
se a Administração Pública Municipal estava aparelhada para execu-
tar esse serviço.

Segundo as informaçOes enviadas, a Administração, através da Se-
cretaria Municipal de Saúde, tem transferido ao nível distrital a
execução das aç g es de vigilância à Saúde, de modo a torná-la mais
eficiente. Os Distritos de Saúde "'estio implantando, através de
equipes multi-profissionais, as aç g es de fiscalização dos estabe-
lecimentos hospitalares públicos e privados.

Dessa forma, nossa preocupação quanto a efetivação da proposta fi-
cou sanada, parecendo-nos meritOrio e oportuno o Projeto apresen-
tado.

Assim, pelas raz g es expostas, somos favoráveis à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em J0/(y/o3a....

PARECER N
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PL. 138/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 28/08/92

Atenciosamente,

III/
IRES	 .R..

Relator

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 28/08/92
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	 DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA SOBRE O PRO-
JETO DE LEI N.9. 130/92.

De autoria do nobre Vereador Paulo Kobayashi a pro-
positura "Torna obrigatória aos hospitais ;das redes existen-
tes no Município, dispor de leitos hospitalares a doentes
portadores de AIDS."

O projeto de lei visa aumentar o número de leitos
disponíveis ao atendimento de doentes portadores de AIDS.

Como forma de atingir este objetivo prop5e a obri-
gatoriedade de reserva, na rede privada, hospitalar, de 5% de
seus leitos à este tipo de paciente. Acrescenta ainda que, as
despesas decorrentes deste internamento serão assumidas pela
órgão ou entidade previdenciárla - a qual o paCiente' esteja
vinculado.

Estes leitos, somados aos já disponíveis na rede
pública de atendimento médico, proporcionarão a descentrali-
zação necessária ao eficaz atendimento destes doentes que não
se distribuem de forma uniforme em nossa sociedade.

Em nossa cidade a incidência de portadores do vírus
da AIDS é crescente fazendo-se urgente, além de medidas pre-
ventivas, a ampliação dos meios de atendimento médico-hospi-
talar.

Acreditamos que a medida constituir-se-á por um la-
do, em benefício ao cidadão que poderá nesta caso contar com
um sistema de atendimento médico que leve em conta as neces-
sidades emergentes da comunidade e por outro à Municipalidade
no atendimento destas solicitaç5es

. . 'Favorável, porta
1
 to, o n sso parecer.

Sala da Comisso,-de fdministraço Pública, em
3i/00/92.

Presidente

Relatora
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Deferido

Presidd(nte

Senhor Presidente da Comissgo de Sae, Promoç go Social e

Trabalho

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a p rorrogaç go de prazo pa-

ra emiss go de parecer desta Comiss go, conforme disposto no

art..63 "caput", do Regimento Interno.

.2/410 192

Ver.

Relator

•



•
r,

, •

.14111~01..

1 C A MAR A. VUNJ CIPAL DE S

,
1'	 •	 ::	 .	 —

Ilha ti:	 í o / . (à 	)



!	 /.	 • _

• -	 ARtC0i
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cod. 0561

Relator

NpremonolowykegMleod~

cial e Trabalho, 25?

dente

PARECER Dip.	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO,

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 138/92. 

A propositura obriga a rede privada de

hospitais existentes no Município de São Paulo a dispor de

5% (cinco por cento) dos seus leitos hospitalares a doentes

portadores do vírus da AIDS. As despesas decorrentes da in

ternação correrão por conta do Orgão ou entidades previden-

ciárias a que estiver: vinculado o paciente.

Em razão dos Índices alarmantes de pes

soas contaminadas pelo vírus na nossa cidade e pela dificul.

dade, por elas encontrada, em conseguir internação a propos

ta e meritOria.

Segundo informaçOes enviadas pelo Exe-

cutivo aos quesitos enviados pela Douta Comissão de Políti-

ca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a Administração Mu

nicipal terá condiçOes de fiscalizar a aplicação da lei.

Somos, portanto, favoráveis à iniciati

va,

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So

"n•
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Publicado no DIARIO OFICIAL

de  A29/ 	 / 19  9 
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A Douta Comissão de"
Finanças e Orçamento
EnP9109 / 9 .2

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  O 9-2  as. Mee MARGARETE NUNES SILVA
Secretária

Ao nobre Ver e ador-222 
para relatar

Sala da witi,du de Finanças C 0(W:ene@
O/	 / 7`a

CÂMARA MUNICIPAL D S O PAULO
"RCEJE(M) jun	 s) nesta Jata	 to 1 s rubri I

cado(s) sob n. ° 	  	  e .f1! 1 ,1 de informação sob
n e IV/25	 jo 9a a  (	 	 I



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

T~4a
Folha n • ,21/ 	 do proc

N • . .PI__NI4$  de 19PÀ 
4en&ionário

Devanir 6.10.92

52) Já existem convênios, relacionados

entre a Prefeitura e entidades privadas?

a matéria,COM

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

ng 138/92:

i g ) Qual o custo estimado, por dia de internação, de um

doente portador de AIDS?

22) Qual a demanda por leitos para doentes portadores de

AIDS no Município e qual o número de leitos existentes, também no

lel	 Município, em termos da rede hospitalar da Prefeitura, do Estado,
do governo federal e da rede particular?

32) O pagamento de despesas conforme estabelece o art.

22 do projeto é exeqüível?

42) O prazo de adaptação estabelecido no art. 32 da pro-

positura seria possível de ser cumprido?

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

de Finanças e Orçamento
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Folha n.'  (12'5 	 do proc

N •	 	 de 19

A AT.1 - Senhora Assessora Chefe.

Para as devidas promidncias.

Comissão de
la da

inanças e Orçamento

A PresidVAncia.

Encaminho a V. Exa conforme solici-

tado.

3EZ F 1 IR CP =

PRESIDENTE
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Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando subsídios para'emissao

de Parecer.

13.10.92

.ár.a

Chüte SJ.ç3 
Tér.Wca I

Sra. Chefe,

Preparado

V.Sa.

13.10.92

sox(m.k.LiZrurrtErRA BARBOSA
O 1 Legislativo

o ofício conforme despacho de



E3ão Paulo, .1 a c! . J992.deoutubro

•	 c.."

DT7-LEG3
OFICIO N.30031.4/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido p ela Douta Comis-
são de Finanças e Orçamento, e'nos termos do art. 66 do Regi-
mento interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Projeto
de Lei n2 138/92 de autoria da Vereador Paulo Kobagashi - que
torna obrigatória aos hos p itais da rede p rivada existentes no
Município, dispor de leitos hospitalares a doentes .portadores
de AIDS, e dá outras p rovidências, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
p ara que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do P.L..'n2 136/92 e do despacho da
Comissão de Finanças e Orçamento.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do MUnici p io de-São Paulo.

SIE.
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DE LEI	 01 -0138/9P -7	 4

Torna otrigatoria aos hospitais da

rede privada existentes no Municí
_ .

pio; dispor de leitos hospitalares

a doentes portadores de AIDS, e dá

outras providencias.

•

A CRMARA MUNICIPAL DE SÃOAULO DECRETA:

Art. 1 2 -0s estabelecimentos hospitalares da rede

privada existentes n Município de São Paulo' . ficam obrigados a dis

por de leitos hospitalares (5% (cinco por cento), po mínimo, por hos

pitai), destinados' à internação de pacientes com AIDS encaminhados

-pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2 2 - As despesas oom o internamento dos aideti
,

cos correrao por conta do orgao ou entidade previdenciaria a que o

doente esteja vinculado.

Art. 3 2 - Fica concedido, aos estabelecimentos hos

•pitalares mencionados no.artigo 1 2 desta Lei, prazo de 6 meses para

• se adaptarem ao cumprimentos das obrigaçOes nela inseridas, contados

da sua entrada em vigor.

. Art. 4 2 - A falta de cumprimento das	 disposiçOes

. contidas nesta Lei sujeitará a parte infratora à multa diária de va

lor correspondente à 100 (cem) U.F.M.

Paragrafo único: Na reincidencia, o infrator podera

ter seu alvará de funcionamento cassado.

Art. 5 2 - Para o cumprimento do disposto nesta Lei,

fica o Executivo autorizado a firmar converti° com os 	 hospitais,

•submetendo-o, posteriormente, ao referendo desta Câmara.

COd. 0561

.segue. •

Immewhom,~~~moda~.
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Art. 6 2 - Esta Lei será regulamentada pelo Executi

vo no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

• Art. 7 2 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

• Sala das Sessões, de maio de 1992.

•



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Devanir/Ribe 6.10.92

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o•Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 138/92:-	 •	 •

12) Qual o custo estimado, por Aia de internação, de
• doente portador de AIDS?.

22) Qual a demanda por leitos para doentes portadores de•

( AIDS no Município e qual o número de leitos existentes, também no

Município, em termos da rede hospitalar da Prefeitura, do Estado,
• do governo federal e da rede particular?

um

o

32) O pagamento de despesas conforme estabelece•

22 do projeto é exeqüível?
o art.

42) O prazo de adaptação estabelecido no art. 32 da pto-.
poiitára seria possível de ser cumprido? 	 •

a matéria,52) Já existem convênios, relacionados

entre a Prefeitura e • entidades privadas? .

COM

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

de Finanças e Orçamento
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São Paulo, .1.3	 de 	 outubro .de 19 92	

do-sé 1i1lit75--"L'
Chefe de Seçã

de Oliveira

GM -ATL
011

* . Recebi oficio DT.7/Leg.3 n R 314/92 de 13.10.92 solici-

tando ao Executivo subsidios para emissão de Parecer, relativo

ao Pla..n le 138/92 de autoria do Vereador Paulo Kobayashi..

Anexo: Cópia xerográfica do P.B. n 2 138/92 e do despacho da

Comissão de FiCanças e Orçamento.

• N.,

-UV).0553.
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São Paulo, 04 de de 1992
GABINETE DO PREFEITO

- —
Olído	 X o

	 /92

.ri4ocesto no. 10-004.829-92*09

. Senhor Presidente

RE-CEB-IDO NA A. T. M. 1

	 horas

Emeli	 	

10 - OFICIO
10-0468/92-6

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300314/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 138/92, de autoria do Nobre Vereador

Paulo Kaboyashi, que torna obrigatória aos hospitais da rede

privada existentes no Município, dispor de leitos

hospitalares a doentes portadores de AIDS, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 19/21 do processo no.
10-004.829-92*09.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM-002-DGM
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COAS
Senhora Coordenadora

Conforme cota de fis.n2 24 segue respostas aos
quesitos sobre o Projeto de Lei 12 138/92::

12. O custo estimado, por dia de internação, de um
paciente de AIDS é da ordem de Cr$ 1.151.895,00 (representando OS
$ 150 por dia de internação), sendo que em média os pacientes
ficam internados por 22 dias.

22. Com relação aos leitos oferecidos para AIDS no
Município de São Paulo, a Secretaria Municipal de Saúde ia
implantou leitos nos seguintes locais

a) Hospital Municipal Ignacio Proença de Gou~ - Rua
juventus, 562 - Parque da Moóca - 06 leitos (adulto)

b) Hospital Municipal Dr, Carmino Caricchio - Av.
Celso Garcia, A815 - Tatuapé - 10 leitos (adulto)

c) Hospital Municipal Prof2. Waidomiro de Paula - Rua
Augusto Carlos Bauman, 107A - Itaguera - 06 leitos (adulto)

d) Hospital Municipal Dr,, Fernando Mauro Pires da
Rocha - Estrada de Itapecerica da Serra, 1661 - Campo Limpo - 04
leitos (adulto)

Em fase de implantação nos Hospitais:
1. Hospital Municipal Tide Setúbal - Rua Dr., José

Guilherme Eiras, 123 - São Miguel Paulista - OA leitos (adulto)
2. Hospital Municipal Dr. Alípio Cor)'ea Neto -

Alameda Rodrigo de Brun, •1 - Ermelino Matara .= - OA leites
(adulto)

Com relaq'So a estes	 Hospitais informamos que RS
vagas	 destinadas	 especificamente	 para	 AIDS	 mostram-se

ultrçtp,Assalidu diariamente o limite estabelecido.
Os outros nosocômios da Rede Municipal, estão com suas
enfermarias sempre ocupadas por pacientes com AIDS, distribuídos
nos leitos de Clínica de Adulto e de Pediatria, bem como nos
leitos de observação dos Pronto Socorros Municipais distribuídos
pela Cidade, ali aguardando vaga para internação.

Na Central de Vagas de leitos para AIDS da Secretaria
de Estado da Saúde estão compondo os seguintes Hospitais

12. Hospitais Públicos Estaduais
• Hospital Emilio Ribas 60 vagas (A8 adulto - 12

pediatria)
sem contar os leitos novos da reforma e amplia(;;ão.

. Hospital Mandaqui - 12 vagas (adulto)
• Hospital C2ndido Fontoura2 03 va g as (pediatria)
. Hospital Regional Zona Sul 06 vagas (adulto)
• Hospital Brigadeiro% 13 vagas (adulto)

Município
implantou

juventus,
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• Hos p ital Heliópolisn 12 vadas (adulto)
. Hospital Ipirangan 12 vagas (adulto)
. Hospital Leonoy. Mendes de Barros:: 0 41 vagas

(gestante)

De outros Municípios que pertencem a Central de Vagas
e sao utilizados também por pacientes de nossa Cidade::

• Hospital Regional Ferraz de Vasconcelosn 0 ,f4 vagas
(adulto)

. Hospital Regional de Mauan 12 vagas (adulto)
• Hospital Regional de Osascon 06 vagas (adulto)
• Hospital Regional Franco da Rocha:: 06 vagas

(adulto)
. Hospital Arnaldo Pessutti Cavalcanti: 08 vagas

(adulto)

Estes Hospitais atendem com bastante dificuldade para
as vagas estabelecidas, devido a insuficieficia de recursos
humanos.

22 Hospitais Filantrópicos/Privados
• Hospital Santa Marcelinan 12 vagas (adulto)
. Hospital Humberto Primon 10 vagas (adulto)

Na seqüUncia Hospitais Privados que internam porem
n'So temos acesso ao número de vagas para doentes de AIDS:

• Hospital Sírio Liban2s
• Hospital Nove de Julho
• Hospital Albert Eienstein
• Hospital Osvaldo Cruz •
• Hospital Alvorada
• Hospital Evaido Foz
• Hospital Beneficincia Portuguesa
• Hospital Sao Camilo

A evolu0o de epidemia de AIDS na Cidade de Sao Paulo
tGm-se mostrado sem controle, 05 a 06 pacientes novos sao
notificados por dia e nos leitos oferecidos seaue a proporçao de
15 pacientes por leitos.

32. O pagamento das despesas da internaçao nao é
exeqüível, posto aue o pagamento normatizado pela portaria n2 291
- 17 de junho de 1992 - Ministério da Saúde - Secretaria Nacional
de Assista.scia â Saúde, os Hos pitais autorizados para a cobrança
dos procedimentos no tratamento da AIDS, na Portaria n2 7762 - 30
de Julho de 1992 do Instituto Nacional de Assist@ncia Médica da
Previdncia Social, nãO chegam a cobrir os gastos apontados na
resposta ao quesito número 2, que sao cobertos pelas instituiçbes•
que atendem esses pacientes.

Outro fato importante a levantar é que a grande
maioria dos Convnios Médicos de Saúde nJo incluem, na relaçao
das patologias assistidas, com cobertura no seu pagamento, as
moléstias infecto-contagiosas.
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42. O prazo de 06 meses. ao nosso ver é poSsivel de
ser cumprido, quando a duestJo básica da cobertura l'inanceira "ror
suprido.

52. Hão, a Secretaria Municipal de Sa(ade possui
Conv@nios COM Hospitais 1 .r8picis, cobrindo
financeiramente, leitos para pacientes cranicos - denominados
leitos de retaguarda. para pacientes que necessitam atendimento
terciário - porém nWo específicos para nIDS.

SGM/ATL
Senhora Assessora

Com as informaçOes solicitadas.
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1RELATORH DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

áRE O PROJE1-11 DE LEI NO 138/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Paulo Robayashi, visa tornar obrigatório, aos estabelecimentos

hospitalares da rede privada do Município, a disposição de leitos,

na proporção de no mínimo ti% do total de cada hospital, destinados

à internação de pacientes com AIDS encaminhados pela Secretaria

Municipal de Saúde.

Dispale o art. 22 do projeto que os órgãos ou entidades

previdenciarias a que o doente estivesse vinculado cobririam as

despesas envolvidas.

Por sua vez, o art. 52 da propositura autoriza o Execu-

tivo a firmar convênio com os hospitais, submetendo-o, posterior-

mente, ao referendo da Câmara.

Quanto aos as pectos atinentes a esta Comissão, temos a

tecer os comentários a seguir consignados.

Tendo sido encaminhados quesitos ao Executivo, conside-

ramos de suma importância, para uma melhor visão do quadro refe-

rente à referida síndrome no Município, destacar, para uma trans-

crição detalhada, 4 das 5 perguntas efetuadas e respectivas res-

12) Qual o custo estimado, por dia de internação, de um

doente portador de AIDS?

Resposta: O custo estimado, por dia de internação, de um
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paciente de AIDS, é da ordem de US$ 150 (cento e cinqüenta (Jóia-

res).

22) Qual a demanda por leitos para doentes portadores de

AIDS no Município e qual o número de leitos existentes, também no

Município, em termos da rede hospitalar da Prefeitura, do Estado,

do governo federal e da rede particular?

R.: Com relação à demanda por leitos, considera o Execu-

tivo que a evolução da epidemia de AIDS na cidade tem-se mostrado

sem controle, sendo que de 5 a 6 pacientes novos são notificados

por dia, seguindo a proporção de 15 pacientes por leito.

Quanto ao número de leitos existentes:

- da rede pública municipal: 26 leitos implantados e 8

leitos em fase de implantação, mostrando-se "insuficientes, ultra-

passando diariamente o limite estabelecido",

- da rede pública estadual: 15E leitos, no Município e

em outros municípios vizinhos, sendo 60 vagas no Hospital Emilio

Ribas, sem contar os leitos novos da reforma e ampliação;

- da rede de hospitais filantrópicos/privados: 22 leitos

(existem hospitais p rivados com mais leitos mas cujos dados não

estão acessíveis aos órgãos municipais).

32) O pagamento de despesas conforme estabelece o art.

22 do projeto é exeqüível?

R.: "O pagamento de despesas não é exeqüível, posto que

o pagamento normatizado pela portaria n2 291 - 17 de junho de 1992

- Ministério da Saúde - Secretaria Nacional de Assistência à Saú-



3

de, os Hospitais autorizados para a cobrança dos prOcedimentos na

tratamento da AIDS, na Portaria n2 7762 - 30 de julho de 1992 do

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social,

não chegam a cobrir os gastos a pontados na resposta ao quesito nú-

mero 2, que são cobertos pelas instituiçi5es que atendem esses pa-

cientes.

Outro fato importante a levantar é que a grande maioria

dos Convênios Médicos de Saúde não incluem, na relação das patolo-

gias assistidas, com cobertura no seu pagamento, as moléstias in-

fecto-contagiosas."

52) já existem convênios, relacionados com a matéria,

entre a Prefeitura e entidades privadas?

R. "Não, a Secretaria Municipal de Saúde possui convê-

nios com Hospitais Privados/Filantrópicos, cobrindo financeiramen-

te leitos para pacientes crônicos - denominados leitos de reta-

guarda, para pacientes que necessitam atendimento terciário - po-

rém não específicos para AIDS.

Vemos, pelas respostas, que o quadro de saúde pública,

no que tange à AIDS, é trágico. Entendemos, porém, que estabelecer

obrigatoriedade como a pretendida, sem que, claramente, estejam

definidas as fontes de recursos, não se nos afigura aconselhável.

Apesar do disposto no art. 22, determinando que os custos sejam

cobertos por entidades previdenciárias, os órgãos técnicos do Exe-

cutivo mostram que tal não ocorreria. A possibilidade de convênios

com a Prefeitura, por outro lado, implicaria em que o Município
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assumiria um pesado ônus, mormente tendo em vista o custo por

lo e o número de doent ps, com tendncia de crescimento em rápida

progressão. Melhor seria que os escassos recursos municipais, que

devem atender a tão variadas demandas, devessem ser aplicados, via

Orçamento, nos órgãos de saúde próprios.

Destarte, quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão,

'contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de . novem-

bro de 1.992.

Presidente -
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Interno).
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LUIZ AREIAS CIE CARVALHO
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